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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Hodiernamente, as relações comerciais adotam, cada vez mais, novas tecnologias que influenciam sobremaneira a vida das pessoas, e mudam, a cada dia, as formas pelas quais os consumidores acessam produtos e serviços.
Uma dessas novas modalidades de empresa diz respeito ao aluguel de imóveis por temporada. Tal operação tem ampliado significativamente a sua atuação no mercado imobiliário e hoteleiro da capital dos gaúchos. Por outro lado, de forma desigual, as empresas estabelecidas no setor competem com total falta de isonomia tributária.
O presente Projeto de Lei propõe, justamente, criar igualdade de condições em um mercado de grande competitividade e que gera enormes recursos e benefícios para a sociedade como um todo, buscando estabelecer o equilíbrio necessário para as transações decorrentes da atividade.
Importante ressaltar que já existem exemplos dessa iniciativa em cidades como Caldas Novas, em Goiás, Ubatuba, em São Paulo, além de Amsterdã, na Holanda, Barcelona, na Espanha, Nova York, nos Estados Unidos da América, Vancouver, no Canadá, e Londres, na Inglaterra.
Segundo matéria veiculada no site Nexo Jornal
, no dia 24 de janeiro de 2018, conforme estudo realizado pela doutoranda em direito pela USP e pesquisadora do Núcleo Direito e Democracia do Centro Brasileiro de Análise e Planejamento (Cebrap), Bianca Tavolari, no ano de 2014, o procurador-geral de Nova York, Eric Schneiderman, elaborou documento que apontou, entre outros problemas, que o aluguel de pouca duração para turistas promovido por plataformas como as dos aplicativos em questão estava acabando com os contratos de aluguéis tradicionais de longa duração voltados para residentes:
 “Em 2013, mais de 4,6 mil unidades [imóveis] foram reservados por pelo menos três meses no ano. Desses, quase 2 mil foram reservados, de forma cumulativa, por seis meses ou mais, deixando-os indisponíveis para o aluguel de longa duração para residentes”, apontou o relatório que ainda disse que aluguéis de seis meses ou mais na cidade responderam por 38% da receita do Airbnb naquele ano. “O que acaba acontecendo é que o locador deixa de alugar por 30 meses para alguém da própria cidade para alugar reiteradamente com o Airbnb”, diz Bianca Tavolari. “Se todo mundo começa a fazer isso porque ganha mais dinheiro ou porque é mais flexível, alguns bairros vão começar a ter escassez de imóvel para locação e os que existirem ficarão muito caros”.

Outrossim, conforme artigo publicado na revista Hotelaria do Sul, ed. XXXVI, 2016, p. 32, o economista Abdon Barretto Filho alertou que a expansão dos serviços da plataforma pode até eliminar os serviços tradicionais dos meios de hospedagem, gerando desemprego no setor, além de perder a competitividade.
A legitimidade constitucional deste Projeto de Lei apoia-se na circunstância relevante de que o Município, ao regulamentar e equiparar o funcionamento das plataformas e sistemas de intermediações de aluguéis por temporada, busca a isonomia fiscal, tributária e comercial, evitando a concorrência desigual e predatória perante as imobiliárias devidamente registradas e os profissionais do setor que cumprem com as obrigações fiscais e legais do Município, respeitando a legislação da União Federal sobre o aluguel de temporada.
Dessa forma, nota-se que o presente Projeto de Lei possui total respaldo constitucional. No mérito, a proposta atende a uma reclamação generalizada dos profissionais, das empresas do setor e dos usuários, devido à insegurança jurídica existente no exercício dessas atividades.
O disposto nos artigos do presente Projeto de Lei atende a regras de cautela absolutamente racionais e à salvaguarda do interesse público em geral, pelo que se espera a tramitação regulamentar e, ao final, a sua aprovação.
Assim, a Proposição em tela contribuirá não só para melhoria da oferta de aluguéis por temporada, mas, principalmente, para trazer justiça à concorrência entre semelhantes, em uma matéria atualmente sem regulamentação. Sendo assim, solicito o apoio dos nobres pares deste Parlamento Municipal para a aprovação do presente Projeto de Lei.
Sala das Sessões, 29 de maio de 2019.

VEREADOR MÁRCIO BINS ELY
PROJETO DE LEI
Obriga as plataformas digitais de sistemas de distribuição de reservas e similares que operam intermediações entre locadores e locatários de imóveis por temporada a exercer suas atividades sob a égide da legislação aplicável às imobiliárias e aos corretores de imóveis que prestam serviços no âmbito do Município de Porto Alegre.
Art. 1º  Ficam as plataformas digitais de sistemas de distribuição de reservas e  similares que operam intermediações entre locadores e locatários de imóveis por temporada obrigados a exercer suas atividades sob a égide da legislação aplicável às imobiliárias e aos corretores de imóveis que prestam serviços no âmbito do Município de Porto Alegre.
Parágrafo único.  Para o fim do disposto no caput deste artigo, entende-se por plataformas digitais os aplicativos, os portais, os sites nacionais e internacionais e os sistemas de intermediações que não estejam vinculados a imobiliárias e a corretores de imóveis devidamente cadastrados em órgão oficial competente.
Art. 2º  Sem prejuízo de outras regulamentações, cada plataforma digital de que trata o art. 1º desta Lei deverá dispor de:
I – inscrição em Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) que comprove sua existência legal no País;

II – inscrição em cadastro de prestador de serviços na Prefeitura Municipal de Porto Alegre, passível de tributação do Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza (ISSQN); e

III – responsável técnico, preferencialmente corretor de imóvel regularmente inscrito em órgão de classe profissional, em conformidade com a legislação em vigor.

Art. 3º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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